INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/10

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.028/10

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de sistema de arquivos deslizantes mecânicos e seus componentes.

DATA DA REALIZAÇÃO
- 22 de setembro de 2.010

HORÁRIO DE INÍCIO DO CREDENCIAMENTO

- 14:00 h (quatorze horas)

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO
- 14:15 h (quatorze horas e minutos)

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO
- Sala de reuniões licitatórias da Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, situada à Rodovia SP 306 nº 1001, Bairro Jardim Primavera. 

- A sessão será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do respectivo processo licitatório. 

- Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão de processamento logo após o credenciamento dos interessados.

ESCLARECIMENTOS
- Os esclarecimentos referentes a esta licitação deverão ser solicitados, exclusivamente, por e-mail, fac-símile ou por escrito através de carta, enviada via Correio em Sedex e com Aviso de Recebimento-AR ou entregue no Protocolo da Câmara, e dirigidos ao Pregoeiro nos endereços: 

· Postal e Protocolo: Rodovia SP 306 nº 1001, Bairro Jardim Primavera, Santa Bárbara d’Oeste/SP, CEP 13450-901. 

· Eletrônico: compras@camarasantabarbara.sp.gov.br.   

                         licitação@camarasantabarbara.sp.gov.br                 

· Fac-símile: (19) 3459-8900. 

A Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, de acordo com autorização constante do processo administrativo nº 04.028/10, torna público que se acha aberta a presente licitação a ser regida pelo procedimento de PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, o qual será processado em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Legislativo nº 05/07, Lei Complementar nº 123/06 e, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com suas modificações posteriores, e em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos:

Anexo 1 - Termo de Referência;

Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo 3 - Modelo de Comprovação de Regularidade perante o Ministério do Trabalho;

Anexo 4 - Modelo de Declaração de Satisfação dos Requisitos de Habilitação;

Anexo 5 - Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte;

Anexo 6 - Identificação da Pessoa que Assinará o Contrato;

Anexo 7 - Modelo de Credenciamento do Representante;

Anexo 8 - Minuta do Contrato;
Anexo 9 – Croqui do local de instalação do arquivo.
1. CONSIDERAÇÃO INICIAL

1.1. O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões em suas quantidades iniciais, nos termos do artigo 65, § 1 º, da Lei Federal 8666/93.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Para participar deste procedimento licitatório, deverão ser atendidas as condições abaixo relacionadas, sendo que o não atendimento de qualquer das condições, independentemente de sua magnitude, implicará a inabilitação do licitante ou a desclassificação de sua proposta. 

2.3. Não poderão participar deste pregão os interessados que se encontrarem em processo de falência e dissolução, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedidos de contratar com a Administração Pública, bem como os licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio. 

2.4. A simples participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que se segue:


3.1.1. Quanto aos Representantes:



3.1.1.1. Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;



3.1.1.2. Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina (modelo no anexo 7 deste edital), do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no item 3.1.1.1.



3.1.1.3. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto (RG, CNH).



3.1.1.4. O licitante que não contar com representante presente na seção ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta de apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.


3.1.2. Quanto ao Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação:



3.1.2.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 4 deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 (habilitação).


3.1.3. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:



3.1.3.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 5 deste Edital e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 (habilitação).

3.2. O credenciamento terá inicio às 9 horas, cujo término acontecerá após credenciar o último interessado. Enquanto a equipe de apoio ainda estiver credenciando, poderão ser admitidos à sessão novos credenciados.


3.2.1. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

3.3. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. A proposta e os documentos de habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro em envelopes fechados e indevassáveis, no endereço indicado para realização do procedimento – preâmbulo deste instrumento convocatório, nos horários e data retro indicados para seus recebimentos, contendo exteriormente a identificação desta licitação e o endereçamento, como segue: 

	Câmara Municipal de Sta.Bárbara d’Oeste

Pregão Presencial nº 08/10

Envelope nº 1 – Proposta

(Razão Social da Empresa)
	Câmara Municipal de Sta.Bárbara d’Oeste

Pregão Presencial nº 08/10

Envelope nº 2 – Habilitação

(Razão Social da Empresa)


4.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório competente ou por funcionário da Câmara, ou por meio de publicação em órgão de imprensa oficial. 

4.3. A autenticação quando feita por servidor será efetuada em sessão pública. 

4.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas. 

4.5. Quando a entrega dos envelopes for feita pessoalmente, a mesma deverá ser realizada no dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, cabendo ao interessado credenciar-se mediante a apresentação e entrega ao Pregoeiro, antes da entrega dos envelopes de proposta comercial e documentação de habilitação, competente carta que deverá acompanhar os documentos para credenciamento previsto no item 3, devidamente assinada por representante legal do licitante, contendo nome, número de sua cédula de identidade RG, seu cargo, endereço comercial, telefone, e-mail e número de fac-símile, estes dois últimos se existentes.

5. DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 1)

5.1. O envelope "Proposta Comercial" deverá conter a oferta inicial da licitante, de forma que atenda aos seguintes requisitos: 

a) seja apresentada em uma via, no vernáculo pátrio, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem ressalvas, emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, com o valor expresso em algarismos, devendo suas folhas ser numeradas, rubricadas e a última assinada por quem de direito; 

b) tenha incluído na oferta apresentada todos os custos necessários para a execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida ou venha a incidir sobre o mesmo; 

c) cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos; 

d) preço, cotado conforme modelo de Proposta de Preços - Anexo 2 deste Edital; 

e) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

5.2. Ocorrendo eventual discordância entre os preços expressos ou em algarismos, prevalecerão os primeiros. 

5.3. As ofertas serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Eventuais erros aritméticos poderão ser corrigidos de plano pelo Pregoeiro, prevalecendo o valor do lote a refletir no total. 

5.5. Qualquer tributo, custo e despesa direta ou indireta omitido da proposta ou incorretamente cotado, será considerado como incluso no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto desta licitação ser fornecido à Câmara Municipal sem ônus adicionais. 

5.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que excederem ao preço máximo estabelecido para este processo licitatório, conforme item 15 deste edital; 

5.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6. DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) 

6.1. O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação, referente à habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira: 


6.1.1. Documentação comprobatória de Habilitação Jurídica:



6.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

         6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

            
6.1.1.2.1. Deverá constar do contrato social ou atos constitutivos acima o ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.



6.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.



6.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.



6.1.1.5. Os documentos relacionados no subitem “6.1.1.2.” não precisarão constar do Envelope nº. 2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

         6.1.2. Documentação comprobatória de Regularidade Fiscal:

      
6.1.2.1. Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

         

6.1.2.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

       

6.1.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

         
6.1.2.4. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda, ou Declaração de Isenção ou de Não Incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei;



6.1.2.5. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente na forma da lei.

6.1.3. Documentação comprobatória de Qualificação Técnica:

 
6.1.3.1. Atestado, em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, que comprove já ter a licitante fornecido arquivo deslizante mecânico e/ou eletrônico com possibilidade de “up grade” (com qualquer tipo de componente interno).


6.1.3.1.1. O atestado deverá conter também o endereço da instalação, nome do funcionário e telefone, para fins de eventual diligência. 

6.1.4. Documentação comprobatória de Qualificação Econômico-Financeira:

         
6.1.4.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, em plena validade;


6.1.5. Documentação Complementar:


6.1.5.1. Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666, de 21/06/93, acrescido pela Lei nº 9854, de 21/10/99 (modelo no Anexo 3);

6.1.5.2. Declaração de que o produto ofertado conta com serviços de manutenção e assistência técnica própria ou autorizada, com disponibilidade do atendimento dos serviços de manutenção corretiva prestada por empresas credenciadas pelo fabricante do equipamento;

6.1.5.3. Declaração de que os objetos propostos estão cobertos por garantia integral de, no mínimo, 05 (cinco) anos para todos os seus componentes e 01 (um) ano para as partes eletrônicas, contra qualquer defeito de projeto, fabricação ou desempenho do equipamento quando em condições normais de uso e manutenção;


6.1.5.4. Declaração de garantia dos serviços de manutenção preventiva gratuita, pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) meses;


6.1.5.5. Laudo emitido por profissional técnico e/ou engenheiro em segurança do trabalho, comprovando que o Sistema de Arquivo Deslizante ofertado está em conformidade com a Norma Regulamentadora NR-17(Ergonomia).

6.1.5.6. Declaração de disponibilidade dos itens abaixo, que deverão ser apresentados pela empresa vencedora no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a declaração do licitante vencedor, sob pena de desclassificação, conforme Súmulas 14 e 17 do TCESP. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/02 e artigo 14 do Decreto Legislativo 05/07:



A) Laudo Técnico quanto à pintura – item 4.1 do Anexo 1;



B) Laudo Técnico quanto à base deslizante (Perfis) – item 4.7 do Anexo 1;



C) Laudo Técnico quanto à base deslizante (Conj. de travessas) – item 4.8 do Anexo 1;



D) Laudo Técnico quanto às Rodas – item 4.10 do Anexo 1;



E) Laudo Técnico quanto à Redução e Transmissão – item 4.12 do Anexo 1;



F) Laudo Técnico quanto aos Trilhos – item 4.14 do Anexo 1;



G) Laudo Técnico quanto à Garra de Segurança/Estabilidade – item 4.15 do Anexo 1;



H) Laudo Técnico quanto à Prateleira Regulável – item 4.17 do Anexo 1;



I) Laudo Técnico quanto aos Suportes para Pastas Pendulares – item 4.18 do Anexo 1;



J) Amostra da Pasta Pendular ofertada – item 4.19 do Anexo 1;



K) Parecer Técnico quanto aos Aspectos Ergonômicos – item Ergonomia do Anexo 1;



L) Manuais – item Manuais do Anexo 1;

6.1.6. As microempresas (MP) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.


6.1.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação.



6.1.6.1.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão publica, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos da legislação.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE  OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação.

7.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.
7.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o Pregoeiro aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de sua apresentação.
7.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação do licitante.

7.6. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores para verificar a veracidade de documentos obtidos por esse meio eletrônico.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1. Até 2 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, cabendo à autoridade competente decidir em 24 (vinte e quatro) horas. 

8.2. Caso seja acolhida a petição contra o instrumento convocatório, poderá ser designada nova data para a realização do certame, nos casos em que houver interferência na elaboração das propostas. 

8.3. A solicitação de informação não motivará a prorrogação da data do início do certame licitatório. 

9. DO PROCEDIMENTO 

9.1. Aberta a sessão, serão entregues ao Pregoeiro pelos licitantes os seguintes documentos:

A) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (modelo no Anexo 4 do Edital);

B) Credenciamento do Representante (modelo no Anexo 7 do Edital);

C) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) (modelo no Anexo 5 do Edital); 

D) Envelope nº 1 - Proposta de Preços;

E) Envelope nº 2 - Documentos de Habilitação.

9.1.1. Caso qualquer proponente deixe de apresentar a Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, poderá assinar tal declaração disponibilizada na sessão pelo Pregoeiro.

9.2. O Pregoeiro receberá em envelopes distintos, devidamente fechados, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes, sendo permitida a remessa postal ou por empresa de encomenda expressa os envelopes (proposta de preços e documentos de habilitação), desde que chegue em tempo hábil às mãos do Pregoeiro, ou seja, antes da abertura das propostas. 

9.3. Os envelopes de Propostas de Preços serão abertos pelo Pregoeiro que verificará, após a rubrica por todos os presentes que assim desejarem proceder, o atendimento da proposta a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

9.4. O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados. 

9.4.1. No julgamento será levado em consideração o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Câmara, sendo classificada a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do Edital e oferecer o menor preço. 

9.5. O Pregoeiro identificará e classificará a proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 

9.5.1. Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

9.6. Dando início à disputa por meio de lances, o Pregoeiro convocará o licitante classificado que apresentou a proposta com o maior valor total para que faça o primeiro lance, em seguida, de igual modo, convocará o licitante com o segundo maior valor para que apresente seu lance, e assim sucessivamente, sempre mantendo a ordem de classificação inicial, até que se esgotem as possibilidades de redução dos preços propostos. 

9.6.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre eles de R$500,00 (quinhentos reais).

9.7. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições estiverem empatadas, será realizado sorteio em ato público para definir a ordem de apresentação dos lances. 

9.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, não implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais, mas sim na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.8.1. A desistência em apresentar lance verbal, quando feita a convocação pelo Pregoeiro, implicará na impossibilidade da licitante futuramente efetuar novos lances, excetuando a hipótese prevista no inciso XVI e inciso XXIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02. 

9.9. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenados os lances pelo critério de menor preço. 


9.9.1. Encerrada a etapa de lances, será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o exercício do direito de preferência, nos seguintes termos:



9.9.1.1. Quando houver empate, empate esse entendido como aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;



9.9.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta.



9.9.1.3. A apresentação de proposta inferior àquela considerada vencedora da fase de lances pela microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.



9.9.1.4. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.9.1.1. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta.



9.9.1.5. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.


9.9.2. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte.


9.9.3. Na hipótese da desistência ao exercício do direito de preferência ou da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, será declarada a melhor oferta aquela  proposta originalmente vencedora da fase de lances.

9.10. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito. 

9.11. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, sendo-lhe facultado o saneamento de falhas formais relativas à documentação na própria sessão. 

9.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

9.13. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu autor, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

9.14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante de oferta aceitável para que seja obtido preço melhor. 

9.15. A análise da habilitação dar-se-á pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. 

9.16. Decididos os eventuais recursos, nos termos do item 10.1. deste instrumento convocatório e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do Pregão ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

9.17.  Homologada a licitação, inicia-se o prazo de convocação do adjudicatário para assinar o contrato, respeitado o prazo de validade de sua proposta. 

9.18. O resultado final do Pregão será divulgado no jornal local “O Liberal” e na Internet (www.camarasantabarbara.sp.gov.br).

9.19. Para a celebração do contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

9.20. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocado outro licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, observada a faculdade do Pregoeiro negociar diretamente com o proponente a obtenção de melhor preço. 

9.21. Após a celebração do contrato, os documentos de habilitação dos demais proponentes classificados ficarão à disposição para retirada pelo prazo de 10 (dez) dias corridos, os quais decorridos implicarão na destruição dos documentos não retirados. 

9.22. Quando comparecer um único licitante, houver uma única proposta válida ou todos os licitantes declinarem de formular lances, caberá ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do menor preço. 

9.23. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes presentes. 

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, no qual poderá juntar memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

10.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso. 

10.1.2. O acolhimento de recurso, que terá efeito suspensivo, importará a invalidação apenas dos atos impugnados. Caso o recurso tenha por objeto apenas um dos lotes licitados, os demais serão normalmente adjudicados pelo Pregoeiro, salvo quando comprovado que o recurso interposto tem por objeto todo o certame. 

10.1.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o resultado da licitação. 

10.1.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Presidente da Casa. 

11.2. Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu trânsito em julgado, o Presidente adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor. 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. No caso do licitante vencedor recusar-se a celebrar o instrumento contratual, dentro do prazo de validade de sua proposta, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

12.2. As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas nos termos do inciso XVI do artigo 4º da Lei nº 10.520/02, conforme a ordem de classificação das propostas, que não mais aceitarem o objeto da licitação. 

12.3. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com esta Administração e, se for o caso, será descredenciado sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

12.3.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro utilizado e no caso de suspensão de licitar, o licitante poderá ser descredenciado por igual período sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

12.4. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do Edital: 

a) advertência; 

b) multa(s); 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos em lei. 

12.4.1. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada a multas de mora, por dia de atraso, calculadas sobre o valor da obrigação, de 0,2% (dois décimos de por cento), para o período de até 30 (trinta) dias; e de 0,4% (quatro décimos de por cento) para o período contado a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia; 

b) A inexecução total ou parcial do ajuste implicará nas sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida ou, alternativamente, aplicação de multa correspondente à diferença de preço porventura resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

12.5. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Câmara Municipal cobrá-las judicialmente com os encargos correspondentes. 

12.6. Além das multas estabelecidas, a Câmara Municipal poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital. 

12.7. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e a critério da Câmara Municipal, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal. 

12.8. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da Câmara Municipal. 

12.9. As sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à licitante, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

12.10. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. 

12.11. Da extensão das penalidades: 

12.11.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 

a) Retardarem a execução do Pregão; 

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

13 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será feito somente após a instalação do arquivo mediante apresentação de atesto na nota fiscal/fatura e novas certidões negativas atualizadas de débitos previdenciários e do FGTS, semelhantes às exigidas nos itens 6.1.2.1. e 6.1.2.2. deste edital;

13.2. A fatura será apresentada pela Contratada à Câmara com antecedência de, pelo menos, 10 (dez) dias corridos da data de seu vencimento. Caso haja alguma irregularidade na nota fiscal/fatura a Diretoria Financeira devolverá à Contratada e o prazo começará a contar após a correção da mesma;

13.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14 - DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 

14.1. A adjudicatária é responsável pelos pagamentos dos tributos incidentes sobre o objeto da presente licitação e/ou qualquer alteração que venha a ocorrer, seja de alíquota ou decorrente de novo tributo, assim como pelos encargos previstos no artigo 71 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, cabendo à Câmara apenas o pagamento pelo preço referente ao objeto contratual. 

15 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

15.1. Os recursos financeiros para atendimento do objeto desta licitação, cujo valor total estimado é de R$ 67.465,70 (sessenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e setenta centavos), correrão por conta da seguinte classificação econômica constante do orçamento vigente da Câmara Municipal:


- 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente – Manut. das Atividades Legislativas

16 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, será celebrado com a Contratada para consecução de seu objeto. 

16.2. O proponente vencedor será convocado, por escrito, para assinar o instrumento contratual nas dependências da Câmara Municipal, na forma da minuta apresentada no Anexo 8, adaptado à proposta vencedora. 

16.3. O contrato poderá ser rescindido pela Câmara Municipal, a qualquer tempo, de conformidade com os artigos 77, 78, 79 e seus parágrafos, da Lei no 8.666/93. 

16.4. Caberá a rescisão imediata do Contrato, além de outras hipóteses legais, independentemente de interpretação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo de outras penalidades, quando a Contratada: 

a) falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

b) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação; 

c) deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações contratuais; 

d) desatender às determinações do servidor da Câmara Municipal no exercício de suas atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

e) cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 

f) for objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique o cumprimento do contrato. 

17 - DO PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO CONTRATUAL 

17.1. O escopo contratual deverá ser desempenhado em estrita consonância aos prazos de entrega e execução estabelecidos no Anexos 1 e 2 deste instrumento. 

18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. É facultado ao Pregoeiro ou ao Presidente da Câmara Municipal promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da Proposta. 
18.2. Caso seja necessária a diligência do Pregoeiro para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do mesmo, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

18.3. A Câmara Municipal poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes à sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. Em ambos os casos serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.4. A Câmara Municipal não se responsabilizará por qualquer atraso na entrega dos Envelopes que não forem entregues pessoalmente no endereço indicado neste Edital, bem como não aceitará pedidos de juntada posterior de papéis não colocados dentro dos respectivos envelopes, nem protocolados de qualquer espécie. 

18.5. A licitante adjudicatária fica obrigada a: 

a) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital; 

b) Assumir inteira responsabilidade pela efetiva prestação do objeto licitado e efetuá-lo de acordo com as normas vigentes e/ou instruções deste Edital e seus anexos; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) Manter a regularidade no cadastramento até o término da vigência contratual. 

18.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital, cujo desconhecimento não poderão alegar. 

18.7. Prevalecerá a aferição da qualificação e a exata compreensão da proposta de preços do licitante sobre exigências formais não essenciais a manutenção da competitividade do certame. 

18.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal e a segurança da contratação. 

18.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

18.10. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.11. Os casos omissos serão resolvidos, conforme o caso, pelo Presidente da Casa ou pelo Pregoeiro. 

18.12. Fica eleito o Foro desta cidade de Santa Bárbara d’Oeste para dirimir questões resultantes ou relativas à aplicação deste Pregão ou execução do ajuste, não resolvidas na esfera administrativa. 

Santa Bárbara d’Oeste, 08 de setembro de 2010

_____________________

Omar Damião Tavares

Pregoeiro

ANEXO 1 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/10

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Objeto

1. Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de Arquivos Deslizantes Mecânicos, de acordo com as especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

1.1. Os arquivos destinam-se às seguintes quantidades estimadas de documentos:


a) 1.200 (um mil e duzentas) caixas-arquivo;


b)    500 (quinhentas) pastas suspensas;


c) 1.100 (um mil e cem) encadernações nos tamanhos A4 e Ofício 2.

2. Quantidades

	Quantidade
	Unidade
	Descrição/ Dimensões Aproximadas

	01
	Peça
	Módulo terminal deslizante 2210 x 430 x 3300 mm (HxLxP)

	01
	Peça
	Módulo intermediário deslizante 2210 x 520 x 3300 mm (HxLxP)

	04
	Peça
	Módulos intermediários deslizantes 2210 x 760 x 3300 mm  (HxLxP)

	8
	Peça
	Prateleiras reguláveis de 415 mm

	144
	Peça
	Prateleiras reguláveis de 365 mm

	30
	Peça
	Prateleiras reguláveis de 250 mm

	10
	Peça
	Suportes para Pastas Pendulares

	01
	Peça
	Trava geral eletrônica

	18
	Metro
	Trilho com trava de segurança

	500
	Unidade
	Pasta Pendular Timbó plastificada com etiqueta e visor


3. Das Especificações

O local onde serão instalados os arquivos se encontra em obras, porém está à disposição das empresas interessadas que queiram visitá-lo,  sem compromisso ou exigência.
4. Descrição
4.1. Os suportes para documentos bem como todas as peças que compõem o sistema de arquivamento deverão ser confeccionados em aço com tratamento antiferruginoso através de sistema de fosfatização e pintura a base de resina epóxi pó híbrido por processo eletrostático na cor cinza claro.

Comprovar a qualidade do tratamento antiferruginoso e da pintura através de Laudo de Ensaio de Resistência e Durabilidade emitido por qualquer laboratório reconhecido pelo INMETRO, tais como: Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade considerando os parâmetros a seguir:

· Resistência de pelo menos 800 horas em ensaio acelerado de corrosão em câmara de névoa salina, conforme a ABNT, NBR 8094;

· Resistência de pelo menos 800 horas após ensaio acelerado de corrosão por exposição à atmosfera úmida saturada, conforme a ABNT, NBR 8095; 

Espessura de tinta média superior a 150µm com apresentação de ensaio de aderência de tinta com resultado Xo e Yo.
· Flexibilidade de tinta, conforme norma ABNT NBR 10545:1988, atestando que as amostras não apresentaram fissura, craqueamento ou desplacamento da camada de tinta aplicada.

4.2. Painel Estrutural - Deverá ser confeccionada em chapa de aço SAE 1010, em formato estrutural dotadas de dobras formando colunas em peça única, painéis medindo 40 mm de largura em chapa de aço com 1,27 mm de espessura, blindado impedindo a passagem dos documentos de uma face para outra, com sistema de furação para encaixe dos componentes internos a cada 25 mm através de suportes universais ou pinos de aço, respeitada a caracterização dos módulos indicados no projeto. Os painéis deverão possuir sistema de fixação ao módulo por meio de parafusos e de encaixe no seu apoio.

4.3. Painel Frontal – Tripartido em chapa de aço dobrado recebendo pintura epóxi-pó na cor a ser definida e volante na cor a ser definida, para movimentação do arquivo.

4.4. Porta Etiquetas - Sistema de Identificação de Conteúdos - Deverá ser confeccionado em PVC ou acrílico com visor translúcido, fixado nos painéis frontais para identificação do conteúdo dos mesmos. Serão admitidos sistemas alternativos de identificação, desde que atendam a aspectos de funcionalidade próprios da identificação.

4.5. Batentes de Borracha - Localizado na parte superior e nas extremidades dos módulos (painel frontal e traseiro), têm a função de proteger as mãos dos operadores contra possíveis acidentes e para também não permitir vãos abertos entre os módulos, quando o operador fechar o corredor de consulta. Fixados em uma canaleta metálica de forma a proporcionar um perfeito alinhamento.

4.6. Trava individual - O produto ofertado deverá dispor de sistema de travamento individual dos módulos que permita o travamento total do sistema através de acionamento mecânico no centro dos volantes/manípulos localizados no painel frontal, impedindo desta forma a movimentação dos módulos quando o sistema estiver em uso.

4.7. Bases deslizantes - Produzido em chapa de aço SAE 1045 com travessas de sustentação das rodas com 1,9 mm de espessura mínima, soldadas aos perfis laterais em aço. Estruturado em perfis frontais em aço com espessura mínima de 1,9 mm e perfis laterais em aço com espessura mínima de 1,9 mm. Com compartimento específico para a instalação de motores e componentes necessários para sua automação. Este é responsável pela sustentação da estrutura do arquivo e movimentação dos módulos compostos por: rodas, travessas de sustentação das rodas, eixos e mancais. Apresentar Parecer Técnico de resistência emitido por qualquer laboratório reconhecido pelo INMETRO, tais como: Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade simulando uma carga mínima de 10.000 Kg recebida pelos painéis estruturais e projetada por estes diretamente sobre os perfis laterais do carro/base deslizante simples e duplos sem apresentar deformações.

4.8. Conjunto de Travessas, Mancal, Eixo e Roda / Base Deslizante - Composto por rodas de aço maciço SAE 1045, travessa de sustentação das rodas com 1,9 mm de espessura mínima, eixos em aço trefilado SAE1045 e mancais usinados ou estampados com rolamento Classe ZZ auto lubrificantes diâmetro interno de 20 mm. O conjunto de travessas, mancais e rodas devem ser compostos por: 02 travessas a cada 02 rodas e 02 mancais. Apresentar Parecer Técnico de resistência emitido por qualquer laboratório reconhecido pelo INMETRO, tais como: Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade simulando uma carga mínima de 6.000 Kg projetada diretamente sobre o conjunto de travessas de sustentação, mancais, eixos e rodas dos carros/bases deslizantes. sem apresentar deformações.

4.9. Eixos de Transmissão - Produzidos em aço carbono SAE1045 maciço trefilado com diâmetro de 20 mm, dotados de rolamentos classe ZZ auto lubrificantes, fixados aos mancais da roda e conectados através de, no mínimo, 04 parafusos, a fim de evitar ruptura por torções, estabilizados com luvas de aço usinado e fixadas através de parafuso com a finalidade de evitar desalinhamentos laterais.

4.10. Rodas - Usinadas em aço maciço SAE 1045 providas de canal para perfeito encaixe aos trilhos, deverão ser sustentadas por eixos e mancais proporcionando estabilidade de modo a evitar que o arquivo saia do curso e do seu alinhamento. O recorte central deve proporcionar duas abas de guia da roda gerando assim maior resistência ao conjunto. Apresentar Parecer Técnico de durabilidade emitido por qualquer laboratório reconhecido pelo INMETRO, tais como: Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade da base deslizante carregada com o equivalente a, no mínimo, 600 kg de carga após, no mínimo,  40.000 ciclos completos de, no mínimo, 1,0 metro e demonstrando que as bases deslizantes resistiram sem apresentar qualquer irregularidade ou mau funcionamento. Com a finalidade de demonstrar sua resistência ao rolamento com cargas a fim de garantir a movimentação dos arquivos sem o risco de quebras, provocando manutenções prematuras do sistema.

4.11. Rolamentos - Deverão ser rígidos, de esferas, blindados classe ZZ, de modo a não requerer lubrificação.

4.12. Redução e Transmissão - A transmissão deve ser realizada através de um sistema de no mínimo dupla redução 2:1 ou múltipla redução que proporcione agilidade e produtividade, constituído de engrenagens e correntes de aço devidamente dimensionados para exigir o menor esforço para os usuários. Toda a manutenção deste sistema de tração deve ser realizada pelo painel frontal sem a necessidade de esvaziar por completo os arquivos. Apresentar Parecer Técnico emitido por qualquer laboratório reconhecido pelo INMETRO, tais como: Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade demonstrando um esforço máximo para início de movimento de 1 Kgf para movimentar cada 1000 kg de carga nos módulos simples e duplos.

4.13. Sistema de Movimentação - Volante com diâmetro aproximado de 235 mm com manípulo único em alumínio ou sistema similar. No centro deste volante deverá haver uma trava individual de segurança acionada pelo operador travando o módulo ao final da abertura do corredor de pesquisa e liberada após o seu uso.

4.14. Trilhos - Confeccionados em chapa de aço SAE 1045 galvanizados com medidas de espessura mínima de 1,9 mm, com largura aproximada de 125 mm e perfil de aço trefilado em meia-cana com diâmetro de 25 mm. Este deve receber tratamento superficial através de banhos químicos a base de zinco (zincagem), devendo ser apresentado ensaio de névoa salina e câmara úmida de acordo com as Normas ABNT NBR 8094 e 8095, com exposição mínima de 550 horas, sem o aparecimento de corrosão vermelha (ferrugem). Os trilhos têm a finalidade de apoio e deslocamento das rodas dos módulos para movimentação do arquivo, dotados de trava estabilizadora em ambos os lados e em toda sua extensão com no mínimo 4 mm de espessura, com a finalidade de receber no mínimo uma garra de segurança por trilho do sistema, evitando assim acidentes com tombamento e descarrilamento dos módulos.

4.15. Garra de segurança / Estabilidade - Localizadas na parte inferior das bases deslizante dos módulos. Devem ser engatadas as travas estabilizadoras dos trilhos do sistema, evitando acidentes com tombamento e descarrilamento dos módulos. Apresentar Parecer Técnico de resistência e segurança emitido por qualquer laboratório reconhecido pelo INMETRO, tais como: Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade considerando os parâmetros a seguir:

· Módulos simples e duplos com aplicação de uma carga mínima de 1000 N projetada horizontalmente no ponto médio do módulo a uma altura de 1600 mm com ele travado contra os limitadores de curso não podendo haver o tombamento da amostra descarregada e carregada com uma carga mínima de 300 Kg distribuídos uniformemente em cada uma das duas prateleiras dispostas nos níveis superiores de cada face;

· Módulos simples e duplos em movimento por acionamento manual por um percurso mínimo de 1000 mm a uma velocidade mínima 0,20 m/s descarregado e carregado com uma carga mínima de 300 Kg distribuídos uniformemente em cada uma das  duas prateleiras dispostas nos níveis superiores de cada face até se chocar contra o final do curso não podendo haver o tombamento da amostra.

4.16. Componentes Internos - Os componentes internos como prateleiras e quadros corrediços para pastas suspensas devem ser confeccionados em chapa de aço dobrada e com espessuras dimensionadas para cada componente, deverão ser fixados à estrutura do arquivo com regulagem a cada 25 mm através de sistema de encaixe universal ou pinos de aço que poderão ser utilizados em diferentes tipos de componentes internos, dispensando o uso de ferramentas, podendo quando necessário, a regulagem ser feita pelo próprio usuário.
4.17. Prateleira Regulável - Com altura total externa de até 23 mm confeccionada em chapa de aço SAE 1010 reforçada com dobras nas quatro extremidades e espessura de 0,9 mm com reforço longitudinal soldado à face inferior, medindo aproximadamente 1000(L) x 250, 360 e 410(P) mm, deve ser projetada estruturalmente para suportar cargas de mais de 180 Kg. Apresentar Parecer Técnico de resistência emitido por qualquer laboratório reconhecido pelo INMETRO, tais como: Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade simulando o uso deste componente, em todas as profundidades mencionadas, montado na estrutura dos arquivos deslizantes demonstrando que a prateleira suportou, no mínimo, 150 kg com deflexão máxima com carga de 5 mm e residual de 1 mm após um período mínimo de 3 minutos de sobrecarga.

4.18. Suporte para Pasta Pendular - Confeccionado em aço com dois varões de perfil de aço maciço, com diâmetro máximo de 13 mm, sem reforços intermediários, fixados à estrutura, pelas extremidades através de suportes com sistema de encaixe, dispensando o uso de ferramentas, podendo, quando necessário, a regulagem ser realizada pelo próprio usuário. Projetado estruturalmente para suportar cargas iguais ou superiores a 100 kg com deflexão máxima com carga de até 15,0 mm, e residual máxima de 1,0mm, evitando que o material de um nível encoste-se ao material do nível inferior. Apresentar Parecer Técnico de resistência emitido pelo Instituto de Pesquisa e Tecnologia do Estado de São Paulo (IPT), CETEMO – Centro Tecnológico do Mobiliário, L.A. Falcão Bauer – Centro Tecnológico de Controle de Qualidade ou por laboratórios reconhecidos pelo INMETRO simulando o uso deste componente montado em um módulo com capacidade para suportar 100 kg com deflexão máxima de 15mm com carga por um período mínimo de 3 minutos, e residual de 1mm.

4.19. Pastas Pendulares - Confeccionadas em papel Timbó Marmorizado 350g/m², plastificada na parte externa, com dimensões externas totais de 295mm(H) x 345mm(P), com aba para colocação de etiquetas adesivas, com projeção frontal de 20mm em relação a outra lateral da pasta, com no mínimo, 200mm de altura. Os cabides deverão ser confeccionados em ABS ou poliestireno de alto impacto com duas posições de arquivamento, orifício para colocação de lacre para transporte de documentos sigilosos, encaixe macho e fêmea para fixação dos cabides entre si, posição de pré-colocação da pasta no suporte do arquivo, as lingüetas de fixação do cabide ao papel timbó deverão estar sempre na parte interior da pasta a fim de evitar enroscos e danos a pastas arquivadas ao lado, distância de 210mm entre os eixos dos ganchos de sustentação da pasta. Apresentar amostras da pasta juntamente com os demais Pareceres Técnicos e Laudos.

4.20. Sistemas de segurança para o Acervo - Trava Geral Eletromecânica - Composta por central eletrônica com fonte de alimentação específica. O sistema deve funcionar como fechadura eletrônica do arquivo deslizante, somente permitindo a abertura do arquivo após a digitação de senha numérica de usuário previamente cadastrado na central eletrônica. Deve possuir as seguintes características: display gráfico com teclas ou membrana; relógio interno; senhas configuráveis de 4 a 8 dígitos; memória de dados para o cadastramento de até 100 usuários (código + senha) . O cadastramento de novo usuário somente poderá ser realizado com o suporte do usuário administrativo, que possuirá também acessos a funções do ajuste do relógio interno da central (data e hora). A modificação da senha de acesso do usuário poderá ser alterada a qualquer momento sem a necessidade do administrador do sistema, porém, o código do usuário é fixo e inalterável (privacidade com segurança). Deverá ser instalada uma bateria de emergência, garantindo o acesso ao arquivo através da central eletrônica mesmo na falta da energia elétrica, acesso controlado, por pelo menos 24 horas. O sistema deve possuir ainda, abertura de emergência mecânica através de chave para o caso de pane eletro-eletrônica (problema na fonte da alimentação). Manual de instruções e operação em idioma nacional.

5. Exigências Adicionais

TREINAMENTO: Será exigido treinamento para, pelo menos, cinco funcionários, com vistas ao manuseio adequado dos arquivos deslizantes.

DA ENTREGA: O conjunto de arquivos deslizantes deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias corridos, admitindo-se a prorrogação deste prazo, a critério da Câmara, desde que requerido pela licitante adjudicatária antes de vencido o prazo. Somente será considerado entregue o objeto destas especificações quando o conjunto de arquivos deslizantes estiver devidamente instalado e em condições de operar.

CATÁLOGO: Apresentar catálogo original em língua portuguesa indicando exatamente o(s) produto(s) ofertado(s) bem como o projeto completo e detalhado com medidas indicadas e em escala da composição dos suportes de documentos com configuração interna, mostrando sua localização e distribuição na área reservada, comprovando o atendimento aos quantitativos e capacidades exigidas, permitindo a perfeita compreensão do projeto;
COMPROVAÇÕES TÉCNICAS: Em função das características próprias do projeto, os Licitantes deverão cumprir rigorosamente as especificações técnicas apresentadas neste documento. 

MANUAIS: A empresa proponente deverá entregar manual de montagem e manutenção.

Todos os documentos relativos a qualificação técnica devem estar em nome do licitante. O não atendimento ou a falta de qualquer um dos documentos solicitados neste termo de referência ocasionará a desclassificação do interessado. 

Todas as medidas de largura, altura e profundidade especificadas poderão sofrer uma variação de até 5% desde que não interfira na capacidade de armazenamento e circulação sugerida. Esta variação não se aplica às resistências, forças, cargas e durabilidade especificadas.  

ANEXO 2 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/10

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: Pregão Presencial nº 08/10


Integra a presente proposta comercial o Termo de Referência elencado no Anexo I do edital da licitação em referência, a qual a licitante .......................................(nome da empresa) DECLARA ter plena ciência e conhecimento, comprometendo-se a cumprir suas determinações e características fielmente para a execução do objeto contratual. 


O preço está com todos os tributos incidentes incluídos no mesmo. 

	Quant.
	Unid.
	Descrição
	Valor  Unit.   R$
	Valor Total               R$

	01
	Peça
	Módulo terminal deslizante 2210 x 430 x 3180mm (HxLxP)
	
	

	01
	Peça
	Módulo intermediário deslizante 2210 x 540 x 3180  (HxLxP)
	
	

	04
	Peça
	Módulos intermediários deslizantes 2210 x 760 x 3180  (HxLxP)
	
	

	08
	Peça
	Prateleiras reguláveis de 415 mm
	
	

	144
	Peça
	Prateleiras reguláveis de 365 mm
	
	

	30
	Peça
	Prateleiras reguláveis de 250 mm
	
	

	10
	Peça
	Suporte para pastas pendulares
	
	

	01
	Peça
	Trava Geral Eletrônica
	
	

	18
	Metro
	Trilho com trava de segurança
	
	

	500
	Unid.
	Pasta Pendular Timbó plastificada com etiqueta e visor
	
	

	
	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	
	


Cidade,............ de .............................. de 2010 

_______________________________________

Assinatura do Representante legalmente constituído

ANEXO 3 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/10

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Ref.: Pregão Presencial  nº 08/10


......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, para os fins do disposto no Inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666/93, acrescido pela Lei nº 9854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

..............................., ..... de .................... de 2010

......................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 4 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº  08/10

DECLARAÇÃO DE SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial  nº 08/10


......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, sob as penas da Lei, que a licitante ............................ (nome da empresa) atende plenamente aos requisitos de habilitação, nada havendo o que a desabone para participar do certame licitação em referência.

..............................., ..... de .................... de 2010

.....................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 5 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/10

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº 08/10

Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital do mencionado ato convocatório, que a empresa ................................................... (razão social), CNPJ nº .................................................., é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em referência, realizado pela Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste.

............................... ..... de .................... de 2010

.....................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 6 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/10

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA QUE ASSINARÁ O CONTRATO

Razão Social da Empresa: ....................................................................................................... 

CNPJ/MF: ......................................... .......................................................................................

Endereço: (rua , n° e bairro) .....................................................................................................

Cidade: .....................................................................................................................................

Nome completo: .......................................................................................................................

RG nº .................................................... – Órgão expedidor ...........................................

CPF nº ..........................................................

Cargo que ocupa na empresa .................................................................................................

Telefone para contato ...............................................

Observação: 

· Solicitamos a gentileza de preencher este formulário e entregá-lo juntamente com os documentos de habilitação (Envelope nº 2). Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório.

· A não apresentação deste formulário não implicará a inabilitação ou desclassificação da Proponente. 
ANEXO 7 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL  Nº 08/10

MODELO DE CREDENCIAMENTO

Ref.: Pregão Presencial  nº 08/10


(nome da empresa)........................................., inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., CREDENCIA o Sr......................................... , RG nº ....................., a responder pela empresa na sessão pública da licitação em referência, podendo oferecer lances ou declinar deles, concordar, discordar, interpor recurso ou desistir dele, acordar, transigir e receber avisos, intimações e declarações, enfim, exercer todos os atos pertinentes ao certame em questão.


.............................., ..... de .................... de 2010


......................................................................


Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 8 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/10

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ........./10

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  04.028/10

PREGÃO PRESENCIAL N º 08/10

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE E A EMPRESA ........................................................., TENDO COMO  OBJETO O FORNECIMENTO DE ARQUIVOS DESLIZANTES .

                                                    
São partes neste contrato:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE,  com sede à Rodovia SP 306 n° 1001, Bairro Jardim Primavera, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob nº 52.154.549/0001-34, daqui em diante designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. Anízio Tavares da Silva, RG nº 1961548/SSP/PR, CPF nº 487.073.769-87. 

CONTRATADA: .................................., sediada  à Rua ......................... nº ...., Bairro ........................, na cidade de .........................../SP, com CNPJ nº ...................., daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. .............................., RG nº ............................, CPF nº .....................................

FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre do Pregão Presencial nº 08/10, constante do processo administrativo protocolizado sob nº. 04.028/10, que faz parte integrante deste instrumento, e sujeita-se às normas da Lei Federal 10520/02, do Decreto Legislativo n° 05/07 e, subsidiariamente, da Lei Federal n° 8666/93, com as alterações introduzidas pelas leis posteriores, e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste contrato o fornecimento e a instalação, pela CONTRATADA, de  arquivo deslizante mecânico, composto de sistemas mecânicos organizacionais para gerenciamento integrado de documentos, conforme sua proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento.
CLÁUSULA  2 – DO PRAZO E CONDIÇÕES DA ENTREGA

2.1. A entrega e instalação do arquivo deverá ocorrer no prazo de ......... (.......................) dias, contados a partir da data de assinatura deste contrato.

2.2. Em conformidade com os dispositivos da Lei 8666/93, o objeto contratual será recebido da seguinte forma:


2.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações técnicas;


2.2.2. Definitivamente, após verificação da conformidade do objeto com as especificações e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

2.3. Se após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi entregue em desacordo com a proposta, fora de especificação ou incompleto, após a notificação por escrito à CONTRATADA serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que seja sanada a situação.

2.4. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da normal utilização do objeto, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA  3 – DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor do contrato é de R$ ............... (..............................);

3.2. O preço ajustado é fixo e irreajustável e inclui todos os impostos, taxas, contribuições sociais, fretes e todas as demais despesas incidentes sobre este contrato, não sendo aceita nenhuma outra cobrança sob qualquer hipótese.

CLÁUSULA 4 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.1. O prazo de vigência deste contrato é de ......... (.....................................) dias, contados a partir de sua assinatura pelas partes.

CLÁUSULA  4 – DAS CONDIÇÕES  DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será feito somente após a instalação do arquivo mediante apresentação de atesto na nota fiscal/fatura e novas certidões negativas atualizadas de débitos previdenciários e do FGTS, semelhantes às exigidas nos itens 6.1.2.1. e 6.1.2.2. do edital da licitação que antecedeu este contrato;

4.2. A fatura será apresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE com antecedência de, pelo menos, 10 (dez) dias corridos da data de seu vencimento. Caso haja alguma irregularidade na nota fiscal/fatura a Diretoria Financeira devolverá à CONTRATADA e o prazo começará a contar após a correção da mesma.

4.3. A critério da CONTRATANTE, poderá ser utilizado o pagamento devido para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da CONTRATADA.

4.4. Na hipótese de a CONTRATANTE, por sua exclusiva responsabilidade, não efetuar o pagamento na data aprazada, o valor da nota fiscal/fatura será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados “pro-rata-die”.

CLÁUSULA  5 – DOS RECURSOS PARA ATENDER À DESPESA

5.1. Os recursos financeiros para atendimento da despesa oriunda deste contrato correrão por conta da seguinte classificação econômica constante do orçamento vigente da CONTRATANTE:


- 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente – Manut. das Atividades Legislativas   

CLÁUSULA  6 - DA RESCISÃO CONTRATUAL
6.1. A rescisão contratual poderá ser:

6.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93;

6.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada , desde que haja conveniência da CONTRATANTE;

6.1.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.

6.1.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarreta as conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA  7- DAS PENALIDADES
7.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do contrato: 

a) advertência; 

b) multa(s); 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos em lei. 

7.2. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multas de mora, por dia de atraso, calculadas sobre o valor da obrigação, de 0,2% (dois décimos de por cento), para o período de até 10 (dez) dias; e de 0,4% (quatro décimos de por cento) para o período contado a partir do 11º (décimo primeiro) dia; 

b) A inexecução total ou parcial do ajuste implicará nas sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida ou, alternativamente, aplicação de multa correspondente à diferença de preço porventura resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida; 

7.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a CONTRATANTE cobrá-las judicialmente com os encargos correspondentes; 

7.4. Além das multas estabelecidas, a CONTRATANTE poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital; 

7.5. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CONTRATANTE;

7.6. As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

CLÁUSULA 8 –  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. DA CONTRATADA
8.1.1. Efetuar a entrega e a instalação dos arquivos deslizantes, objeto deste Contrato, de acordo com sua proposta e do edital que deram origem ao presente instrumento;

8.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação;

8.1.3. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;


8.1.4. Garantir o produto e os serviços pelo período de ........ (.................) meses, contados a partir do primeiro dia útil seguinte ao da entrega do armário devidamente instalado, prestando nesse período toda a assistência técnica necessária e requerida pela CONTRATANTE;


8.1.5. Providenciar treinamento completo para, pelo menos, 05 (cinco) servidores da CONTRATANTE, de modo que eles possam manusear adequadamente os arquivos deslizantes;


8.1.6. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, por exigência da CONTRATANTE, que lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar;


8.1.7. Indicar e manter atualizada a relação contendo endereços e telefones da rede de assistência técnica autorizada para prestação de serviços de manutenção durante o prazo de garantia dos equipamentos.


8.2. DA CONTRATANTE

8.2.1. Manter livre acesso aos funcionários da CONTRATADA, por ocasião da entrega e instalação dos arquivos;


8.2.3. Providenciar o pagamento na data aprazada.

CLÁUSULA  9 – DA MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

9.1. O produto contratado deverá contar com serviços de manutenção e assistência técnica permanentes, prestada pela própria CONTRATADA ou por empresa por esta credenciada;

9.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica qualificada no decorrer do período de garantia, conforme as especificações do fabricante, sem ônus para a CONTRATANTE, utilizando-se, para tanto, de técnicos devidamente habilitados e credenciados, solucionando os problemas de funcionamento porventura apresentados pelos equipamentos, mediante ajustes e correções e, se necessário, a substituição de peças ou do próprio equipamento;

9.3. O prazo de assistência técnica deverá ser de ........... (...................) anos, contado a partir da data da assinatura deste contrato. Com relação aos chamados para a assistência técnica, a CONTRATADA deverá obedecer às seguintes exigências:


9.3.1. A assistência técnica será realizada nos dias úteis, de segunda à sexta-feira, no horário compreendido entre 8:00 e 17:00 horas, após solicitação da CONTRATANTE, por meio de telefone, fax ou mensagem eletrônica;


9.3.2. O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 04 (quatro) horas corridas, contadas a partir da solicitação efetuada pela CONTRATANTE, exceto se o chamado for aberto após as 17:00 horas, ocasião em que o início do atendimento se dará às 8:00 horas do dia seguinte ou do próximo dia útil.  Entende-se por início do atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o arquivo deslizante.


9.3.3. O término do reparo do arquivo não poderá ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contado a partir do início do atendimento.


9.3.4. No caso do equipamento não ser reparado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, deverá ser providenciado pela CONTRATADA a substituição do equipamento defeituoso por outro igual ou com características técnicas superiores, até que seja sanado o defeito do equipamento em reparo;


9.3.5. Independentemente da substituição acima mencionada, a CONTRATADA  obrigar-se-á a trocar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, por um novo, o equipamento ou acessório defeituoso, sem ônus para a CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses:



9.3.5.1. Caso a correção dos vícios de qualidade constatados não seja efetuada no período de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da abertura do chamado técnico;



9.3.5.2. Caso ocorram, em um período de 30 (trinta) dias corridos, 03 (três) chamados para correção dos mesmos defeitos, ou 05 (cinco) ou mais chamados para conserto de problemas distintos.


9.3.6. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos até o prédio da CONTRATANTE, onde os equipamentos estarão instalados, bem como pela retirada e devolução destes, inclusas as respectivas despesas de transporte, frete e seguros;


9.3.7. A CONTRATADA deverá garantir, sem quaisquer custos adicionais, as atualizações havidas nos equipamentos, dentro de uma mesma versão, pelo prazo da assistência técnica;


9.3.8. O não cumprimento pela CONTRATADA das condutas acima transcritas implicará nas sanções de acordo com o previsto neste contrato e na legislação vigente.

CLÁUSULA 10 - DO FORO

10.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, não resolvidas administrativamente, será competente o foro desta Comarca de Santa Bárbara d’Oeste.

                                                     
E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Santa Bárbara d’Oeste, ....... de  ....................... de 2010

___________________________                                ___________________________

Anízio Tavares da Silva                                                ..................................

CONTRATANTE                                                       CONTRATADA

TESTEMUNHAS:         _____________________              _______________________
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